
M UITAS vezes ouvi do 
Marechal Pires Ferrei-
ra esta advertência a 

um dos três netos, meus saudo-
sos amigos, quando queriam fa-
zer alguma compra maior, que 
não cabia na mesada. 

Na vida, tenho observado 
quanto há de certo nessa ex-
pressão do velho Marechal: tra-
te-se de pessoas, de empresas 
ou nações. 

Num relance, constata-se lo-
go que no Brasil, em tempo 
algum, esbanjou-se tanto di-
nheiro como nestes últimos oi-
to anos. 

Começando pelas mordo-
mias. A elas fazem jus, em Bra-
sília, como mostrou o O Estado 
de S. Paulo, os funcionários aci-
ma de determinadas catego-
rias, sirvam diretamente a 
União ou qualquer das numero-
sas autarquias Vão do forneci-
mento de gêneros alimentícios, 
turnos de empregados domésti-
cos, um ou mais guarda-costas, 
a automóveis dos tipos mais 
caros, numerosas mansões pro-
vidas do que há de mais requin-
tado etc. 

Além de todas as mordo-
mias, há ainda o liberal paga-
mento de passagens aéreas. Os 
aviões voam cheios para Brasí-
lia e de Brasília, mas não há 
neles mais de 20% de passagei-
ros que viajem por conta pró-
pria. 

Tratamento igual, ou que 
dele se aproxime, não existe 
nos países mais ricos do nosso 
mundo. E agora a mania de 
grandeza espalhou-se pelo ex-
terior. Embaixadas com perto 
de cem funcionários, dois car-
ros de luxo para o embaixador 
e um para a embaixatriz. 

Os palácios de Brasília er-
guem-se, uns atrás dos outros, 
competindo em tamanho e lu-
xo. Sobressaem-se os do Alvo-
rada, do Itamarati, do Banco 
Central e do Banco do Brasil. O 
do Banco Central tem 4 anda-
res enterrados e 8 acima do 
solo, mas, desses 8, só 4 podem 
ser utilizados, pois a estrutura 
não suporta a carga adicional 
com a ocupação dos últimos 
andares. 

O prédio anexo ao Congres-
so Nacional foi largamente au-
mentado, permitindo uma sala 
para cada Senador e outra para 
cada Deputado e nos longos 
corredores de acesso foram ins-
talados tapetes rolantes (9, pa-
ra poupar as caminhadas de 
nossos congressistas. 

Todas as repartições que se 
transferem para Brasília vão lo-
go construindo prédios pró-
prios, sempre sem pensar no 
que custam à Nação. 

Na Praça Mauá, esquina da 
Avenida Rodrigues Alves, há 
um modesto prédio de três an-
dares e acabamento simples. 
Em metade dele estava instala-
da a Inspetoria Federal de Es-
tradas e na outra a Inspetoria 
Federal de Portos, Rios e Ca-
nais, que depois se transformou 
em Departamento de Portos e 
Rios Navegáveis. Na modesta 
instalação da Praça Mauá, tra-
balharam os nossos mais emi-
nentes engenheiros portuários 
Francisco e Lucas Bicalho, Lec 
Coq de Oliveira, Manuel Ban-
deira, Oscar Weinschenk, Mi-
randa Carvalho. Lá foram pro-
jetados ou estudados os proje-
tos e fiscalizadas as constru-
ções dos Portos do Rio de Ja-
neiro, Santos, Paranaguá, Rio 
Grande, Salvador, Recife, Be-
lém, Manaus. Agora foi o De-
partamento transferido para 
Brasília e, para abrigá-lo, cons-
truído importante edifício. 

Temos atacado os mais au-
daciosos projetos sem cuidado-
sas reflexões, sem ao menos dis-
por de financiamento apropria-
do, como se o dinheiro público 
viesse de uma mina inesgo-
tável. 

Itaipu foi preferida, mais pe-
la vaidade de possuirmos a 
maior hidroelétrica do mundo. 
Não foram ouvidas as judicio-
sas ponderações do eminente 
engenheiro Octavio Marcondes 
de Ferraz, a quem se deve a 
construção dá hidroelétrica de 
Paulo Afonso, sem o desvio do 
Rio São Francisco, o que seria 
extremamente dispendioso, 
exigindo a abertura de um 
grande canal em rocha basálti-
ca. Com  o emprego de ensaca- 

defiras foi possível vencer o de-
safio, o que a muitos, e a mim 
próprio, parecia irrealizável. 
Mas com a invenção de um na-
viozinho que afundava a mon-
tante das ensecadeiras, para 
obter uma pequena contenção 
da torrencial velocidade da 
água no braço principal do rio, 
ele conseguiu dominá-lo. 

Para Itaipu, Octavio Mar-
condes de Ferraz propunha um 
projeto menor e mais barato. 
Inteiramente situado em terri-
tório brasileiro, o que tem mui-
ta importância, pois não faze-
mos idéia dos aborrecimentos 
que ainda podem advir da solu-
ção adotada, de uma empresa 
binacional. 

E as compras antes da hora, 
trazendo desnecessariamente o 
dispêndio dos juros, que hoje 
não são desprezíveis. Caso típi-
co, a extemporânea aquisição 
de equipamentos para a Aço-
Minas, que está agora sendo 
montada, com grande turma, 
encarregada de limpar a ferru-
gem que atacou o material ex-
posto ao sol e à chuva. 

A insensatez na construção 
da Ferrovia do Aço calçada 
num anteprojeto desvairado, 
com a descida da Mantiqueira 
com raios mínimos de 900 me-
tros e rampa de 1,1%. Fernando 

- Carneiro cita, em um artigo, 
observações do "Royal Institu-
te of Foreign Affairs", sobre as 
dificuldades de acesso ao inte-
rior, nesta parte da América do 
Sul, o que não tem paralelo em 
outros continentes. Os Andes 
de um lado, e do outro a Serra 
do Mar; esta, embora muito 
mais baixa, apresenta escarpas 
alcantiladas muito difíceis de 
vencer! A Ferrovia do Aço nas 
condições do anteprojeto não  

pode adaptar-se ao terreno e 
vem pendurada passando de 
túnel para viaduto e de viaduto 
para túnel. Não há no mundo 
estrada mais cara para o trans-
porte, quase exclusivo de car-
gas. E que cargas? Cimento e 
minério de ferro. O cimento, 
com fretes altos, não poderá 
concorrer com as fábricas deste 
lado da Mantiqueira, e o miné-
rio de ferro não suporta maiores 
fretes, pois há jazidas espalha-
das por boa parte do nosso pla-
neta. E não é preciso pensar 
muito para concluir que a atual 
linha Centro vai continuar. De 
fato, cidades como Juiz de Fo-
ra, Barbacena, Conselheiro La-
fayette não podem deixar de 
ser servidas por estrada de fer-
ro. Assim, terá a Rede de des-
pender com a conservação de 
duas linhas de bitola larga, pra-
ticamente para as mesmas car-
gas e os mesmos pontos de par-
tida e destino. 

A Eletrobrás, com estudos 
mais detalhados, constatou 
que, pelo aproveitamento das 
grandes e pequenas quedas se-
rá possível a construção de usi-
nas, que somadas, elevarão a 
mais do dobro a potência atual-
mente instalada, e temos tecno-
logia nacional para o projeto, 
construção e operação dessas 
usinas. Mesmo com o Brasil 
crescendo mais que o resto do 
mundo, decorrerão pelo menos 
50 a 60 anos antes que se torne 
imperiosa a utilização de usi-
nas atômicas. Nesses 50 a 60 
anos quais progressos terá feito 
a tecnologia do átomo? Bem 
antes disso, essas usinas agora 
em construção estarão obsole-
tas. É ridícula a justificativa de 
que nós precisamos ter, porque 
a Argentina tem. O conheci- 

mento do átomo não é adquiri-
do em reatores, mas os estudos 
das partículas atômicas são fei-
tos, em toda parte, em labora-
tórios especialmente construí-
dos e equipados. 

Nesta hora no Instituto Kur-
chatow, em Moscou, e na Uni-
versidade de Princeton, em No-
va York, utilizando o aparelho 
denominado Tokamaka, cien-
tistas russos e americanos ten-
tam obter a fusão de dois áto-
mos de hidrogênio e um átomo 
de hélio. Se isso for conseguido 
ter-se-á chegado a uma fonte de 
energia inesgotável e absoluta-
mente limpa — a energia que 
recebemos do Sol. As dificulda-
des são imensas por causa dos 
milhões de graus de temperatu-
ra que será preciso alcançar, a 
fim de que se dê a fusão. Mas 
estão trabalhando com jatos de 
elétrons e raios laser. De qual-
quer modo, se isso ocorrer não 
haverá mais o uso de materiais 
radiativos. 

As usinas como as nossas 
não são 100% seguras; basta 
lembrar o que ocorreu no ano 
passado nos Estados Unidos, 
na Usina de Três Milhas. E o 
pior é que até hoje não se desco-
briu como dispor do lixo resul-
tante da decomposição do urâ-
nio 325.0 lixo atômico é consti-
tuído por material altamente 
radiativo, com a vida média de 
centenas de anos. 

Enquanto o dinheiro é des-
pendido a mãos cheias nesses 
projetos mais do que temero-
sos, muito tem ainda de ser 
gasto na construção dos metrôs 
do Rio e de São Paulo. Sabe-
mos, ambos são indispensáveis 
a essas duas cidades, mas não 
trazem beneficio algum ao res-
to do país, que sofre as conse-
qüências de maior inflação. 

E os fabulosos dispêndios 
com as perfurações submari-
nas, de resultados muito relati-
vos? E com a Transamazônica? 
A quanto montarão toda ágssif; 
despesas? 

O desprezo com que é trata-
do o dinheiro público tornou-se 
ainda mais patente nas viagens 
presidenciais a Londres e Paris, 
capitais separadas por menos  

de uma hora de vôo. Pois bem, 
o Presidente foi a uma, voltou, e 
logo depois partiu para a se-
gunda, e sempre acompanhado 
por um séquito de fazer inveja 
aos marajás nos bons tempos. 

E pior, projetos fundamen.: 
tais para a economia nacional 
ficam encalhados pela burocra-
cia e avidez das próprias em-
presas públicas. 

Queremos, por justo motivo, 
levantar a produção agrícola 
para alimentar a população 
sempre crescente e para aten-
der em parte as imperiosas ne-
cessidades de nossa balança co-
mercial. Uma das faltas sensí-
veis ao solo do Brasil é o fósfo-
ro, de que importamos cerca de 
três milhões de toneladas por 
ano. Pois bem, o fosfato de Pa-
tos (Minas), descoberto por 
Djalma Guimarães, falecido em 
1964, gerou a maior discussão 
sobre a quem caberá a explora-
ção em grande escala. Parece 
que só agora chegaram a um 
acordo — será explorado por 
quatro empresas estatais, uma 
das quais é uma subsidiária da 
Petrobrás, especialmente cria-
da para esse fim. E até hoje 
Patos não é servida por estrada 
de ferro. 

O potássio, outro fertilizante 
essencial, foi encontrado em 
poço da Petrobrás, em Carmó-
polis (Sergipe), há vários anos, 
mas não sabemos quando e co-
mo será explorado. Uma con-
corrência a que foram admiti-
dos concorrentes inidôneos, re-
sultou em uma questão judiciá-
ria que ainda perdura. E o Bra-
sil importando potássio... 

Tanto dinheiro posto fora, 
ou esbanjado desordenada-
mente, somados ao preço de 
guerra do petróleo, fazem-nos 
não acreditar haja manobra ca-
paz de deter a inflação que nos 
vem sufocando. 

A poupança interna que o 
governo pede não será apreciá-
vel, frente aos impostos e taxas 
de serviços públicos, que têm 
sido elevados em proporções 
maiores do que a da própria 
inflação. 
Manoel Afflovedo Lobo i iongenbeiro ferroviário. 
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